
BALANÇO SOCIAL: UM INSTRUMENTO DE 
TRANSPARÊNCIA E CONTROLE PARA SEUS USUÁRIOS 

1. INTRODUÇÃO 

Sabemos que a contabilidade pode ser vista como 
um sistema de in formação de natureza econômica, fi­
nanceira e social; logo com o intuito de melhor evi­
denciar os registros e movi menlo desse sistema. criou­
:;e o Balanço Social. que veio auxiliar no processo de 
gestão das organizações que o publicam. 

As informações contidas neste balanço indicam o 
desempenho socioeconômico c ecológico da empre­
sa e seu relacionamento com a sociedade. 

O Balanço Social complemenmrá o sistema de in­
formação contábil, permitindo nos usuários, mis como: 
gestores. trabalhadores, governo, acionistas, socie­
dade. clientes sindicados c estudiosos conhecerem a 
atuação social da empresa, seu posicionamento pe­
rante a comunidade e o meio ambiente, ou seja, tem o 
propósito de demonstrar a responsabilidade social da 
organização. 

Para atingir a responsabilidade supra, é necessá­
rio incorporar critérios de aval i ação que vão além da 
organização financeiro-econômica, como a tradicio­
nal c satisfatória alquimia do cálculo custo-benefício 
com o aumento de produtividade c a ampliação das 
vendas; critérios estes que dizem respei to à vida so­
cial. cultural e a preservação ambiental ela empresa. 

2. CONCEITO E ENFOQUE: 

Seja a contabilidade pública ou privada, ela deve­
rá evidenciar, respectivamente, seus dados através de 
demonstrações exigidas pelas Leis Federais 4320/64 e 
6404n6. Porém. até a apresentação do anteprojeto de 
modificttção de alguns itens das mesmas, não houve a 
exigência da publicação do balanço social. 
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Procurando conceituar balanço social, seguimos 
a definição de TTNOCO (2004) "é um instrumento de 
gest:'ío c de informação que vem evidenciar, de forma 
mais transparente possível, informações contábeis, 
econômicas, ambientais e social do desempenho das 
emidaclcs, aos mais diferentes usuários". 

Outro conceito seria o SÁ ( 1997), o balanço social 
"representa a expressão de uma prestação de contaS 
da empresa à sociedade em face de sua responsabíli­
dade para com a mesma··. 

Baseando-se nas definições dos parágrafos su­
pracitados, notamos que o balanço social complemen­
taní o sistema de informação contábil, possibilitando 
aos diversos usuários conhecer a atuação social da 
empresa, seu posicionamento perante a comunidnde 
e o meio ambiente, bem como seu relacionamento com 
os empregados. 

Para KROETZ (2000) o balanço social "representa 
a demonstração dos gastos e das influências (favorá­
veis c desfavoráveis) recebidas e trnnsmitidas pelas 
entidades, na promoção humana, social e ecológica". 
Certamente estamos diante da responsabilidade social 
da empresa, já que uma entidade moderna não se preo­
cupa apenas com a obtenção de lucros, mas também 
com questões relacionadas à qualidade dos bens/ser­
viços prestados, do meio ambiente, do empregado e 
da educação. entre outros assuntos de relevância so­
cial. 

O enfoque econômico do balanço social pode ser 
evidenciado através da Demonstração do valor Adici­
onado, uma vez que ele representa, consoante defini­
ção de DE LUCA ( 1998:28) "o valor da riqueza gerada 
pela empresa e sua distribuição para elementos que 
conrribuíram para sua geração". Diame deste conce\­
to percebemos que o valor adicionado representa o 
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quanto de valor a empresa emprega nos insumos que 
adquire num determinado período. Sua obtenção faz­
se, geralmente, pela diferença entre as vendas ou pro­
dução e o total dos insumos adqui ridos de terceiros. 
Este resultado refere-se à sorna de toda a remunera­
ção dos esforços assumidos nas atividades da empre­
sa. 

Não podemos deixar de fazer uma comparação do 
Valor Adicio11ado com Produto fntemo Bruw de uma 
nação, neste o "valor adicionado em cada unidade 
produtora, é definido como a diferença do valor da 
produção bruta, em valor do produtor, e seu consumo 
intermediário em valor de comprador". confom1e con­
cei\ua ROSSEITl ( 1992). 

O PTB (Produto lntemo Bruto) é considerado como 
o padrão de desempenho econômico, segundo visão 
do Banco Mundial. Ele é o valor agregado, deduzido 
das transações intermediária e medido a preços de 
mercado, de todos os bens e serviços tinais produzi­
dos dentro do teiTltório econômico do país sob consi­
deração. 

O PIB pode ser calculado sob três diferentes op­
. ções e que conduzem ao mesmo resultado, quais se­
jam: 

• Sob a visão da produção: o PIB corresponde à 
soma dos valores agregados brutos pelos se­
tores produtivos da economia, acrescentando 
os impostos indiretos e diminuindo os subsídi­
os; 

• Sob a visão da renda: ele é calculado a partir 
das remunerações pagas às unidades familia­
res sob a forma de salários, aluguéis, juros e 
lucros distribuídos. A estas remunerações são 
adicionados os impostos indiretos e deduzidos 
os subsídios; 

• Sob a visão do consumo: O PlB é a soma do 
consumo das unidades familiares e do gover­
no, mais os investimentos. 

3. ORIGEMDOBALANÇOSOCIAL 

A cobrança por uma maior responsabilidade so­
cial das empresas começou na década de 60 nos Esta­
dos Unidos da América e na década de 70 na Europa, 
principalmente na França, neste país as empresas São 
obrigadas a apresentar o balanço social para um con­
selho de funcionários a cada ano, composto por eles e 
os executivos da empresa e cada balanço deverá for-

necer informações nos seguintes aspectos, conforme 
cita HENDRIKSEN & BREDA (1999): a) emprego; b) 
pacotes de benefícios; c) proteção à saúde e seguran­
ça; d) outras condições de trabalho; e) treinamento de 
funcionários; f) relações industriais e g) outras condi­
ções de vida relacionadas à empresa, incluindo aloja­
mento e transporte. 

Já no Brasil, o balanço social iniciou-se através da 
Associação dos Dirigentes Cristãos em 1965 , e na 
década de 90, algumas empresas passaram a levar a 
sério esta questão e divulgaram sistematicamente seus 
balanços. 

No que diz respeito à legislação brasileira, existem 
projetos de lei nas esferas federal, estadual e munici­
pal, sobre o balanço social. Na primeira esfera encon­
tramos os projetos de lei 11° 31 16/97 de autoria de três 
deputadas federais do Partido dos Trabalhadores e o 
32/99 do Deputado Paulo Rocha, este til ti mo está mais 
adiantado, já foi aprovado na Comissão de Trabalho 
em 1999 e encontra-se na Comissão de Finanças, caso 
passe por esta. seguirá para a Comissão de Constitui­
ção e Justiça, segundo dados do lbase, 2001. Na área 
estadual, só o estado do Rio Grande do Sul e na muni­
cipal nas cidades de São Paulo, Santo André, Pono 
Alegre, João Pessoa e Uberlândia. 

4.UTll..IDADEDOBALANÇOSOCIALPARAA.. 
AUDITORIA 

Para REIS ( 1995), Auditoria é "uma palavra que 
pode ser facilmente confundjda com algo policialesco 
ou com uma espécie de espionagem. Há uma relação 
natural contra a atividade, que é, de forma equivoca­
da, encarada como uma verificação dos problemas de 
uma atividade com propósitos punitivos". Na verda­
de e1e el'.plica que esta visão está totalmente equivo­
cada, porque se uma auditoria for bem conduzida e 
planejada, os seus resultados serão benéficos no pro­
cesso de gestão da empresa. 

Salientamos que a auditoria possui diversas mo­
dalidades, entre as quais, destacamos as seguintes 
auditorias: financei ra, operacional, de gestão e am­
bielllal. 

O processo de auditoria ambiental vêm sendo uti­
lizado por diversas organizações, com a intenção de 
avaliar os niveis de confom1idade e de desempenho 
das suas unidades operacionais 

No Brasi l as auditorias ambientais vêm sendo apl i­
cadas nas organizações locais associadas ou afilia-
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das, principalmente, a grupos multinacionais. 
O Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, 

no início do exercício de 2002, amadurece a idéia de 
começar a insLalar e desenvolver programas de audi­
toria ambiental. principalmente para fiscalizar os im­
pactos no ambiente dos projetos de obras de enge­
nharia civil das construtoras que prestam c executam 
serviço ao estado. 

Certamente o Balanço Social é uma ferramenta que 
veio auxiliar na execução da auditoria, uma vez que. se 
as organizações da administração direta ou indireta , 
efetuarem o papel de empreendedoras e desejarem 
publicá-lo, facilitará detectar os reais gastos ocorri­
dos na área sócio-ambiental; constituindo desta ma­
neira um melhor exemplo da "accontabil ity", já que 
esta representa a obrigação que as organizações têm 
de prestar contas dos resultados obtidos. 

O balanço social veio ser mais um demonstrativo 
que auxiliará na elaboração do programa de auditoria, 
devido às informações que ele contém .. 

5. rMPORTÂNCIA DA ELABORAÇÃO DO 
BALANÇO SOCIAL 

Embora não seja obrigatória a elaboração do Ba­
lanço Social no Bras i I e não haja um consenso quanto 
a sua forma de apresentação, verificamos que no de­
correr destes últimos anos. um número cada vez maior 
de empresas privadas ou estatais, o tem divulgado 
voluntariamente. Esta atitude fixa a idéia de demons­
trar a responsabilidade pública e cidadã das empre­
sas. 

Sem sombra de dúvidas, a razão fundamental de 
uma empresa é econômica, tais como: produzir e dis­
tribuir bens c serviços de que necessita uma socieda­
de como um todo. Porém ao exercer esta função, ela 
estabelece relações com atores sociais concretos, uti­
lizando recursos que são patrimônio de todos, num 
contexto social, político c cultural. 

É através do Balanço Social que a questão social 
está sendo integrada como questão estratégica e vital 
da empresa. 

O balanço rctromencionado contém dados trans­
parentes c mensuráveis que contribuem para elabora­
ção de indicadores claros que auxiliarão no processo 
de tomada da decisão, seja qual for o seu usuário uma 
vez que ele evidencia a dimensão sócio-ambiental do 
negócio. 

Segundo informações de uma pesquisa realizada 
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em outubro de 2000, pelo fnstituto de Pesquisa Eco­
nômica Aplicada (IPEA). cujo tema foi: "AÇÃO SO­
CIAL DAS EMPRESAS DO NORDESTE: QUEM 
SÃO E ONDE ESTÃO'', pesquisando-se amostras 
num universo de 88 mil empresas da região, consta­
tou-se que: 

a) 55% realizam algum tipo de ação social para a 
comunidade; 

b) 78% concedem benefícios sociais não obriga­
tórios aos seus empregados: 

c) micros e pequenas empresas têm um comporta­
mento similar às grandes; 

d) no atendimento às comunidades não existem 
diferenças relevantes de comportamento das 
empresas dos setores de serviços, indústrias, 
agricultura e comércio; 

e) I 9% do universo pesquisado não executa ativi­
dades sociais, nem pra dentro; nem para fora da 
empresa.: 

Diante do exposto. percebemos que a elaboração 
e divulgação por parte dessas empresas só proporci­
onariam ganhos para elas. consoante comenrar-se-á 
nos próximos parágrafos. 

Ao se demonstrar o investimento realizado em re­
cursos humanos, principalmente na área da educa­
ção. nota-se o seu retomo por meio de aumento de 
produtividade. redução de gastos com despesas mé­
dicas no seu Departamento Médico e até valorização 
do patrimônio da entidade. 

Divulgando-se a combinação conrabilidade/eco­
logia existe o poder de mudar comportamento e atitu­
des, já que os usuários podem tomar suas decisões, 
baseando-se nas informações contidas no Balanço 
Social, uma vez que elas se referem a projetos de meio­
ambiente, tais como: conservacionismo, preservação 
ambiental, controle de poluição, etc. 

Para se instalnr numa região a empresa interessa­
da pretende obter do governo permissão para funcio­
namenro. incentivos fiscais e empréstimos: logo este 
último agente poderá utilizar a análise do custo-bene­
fício que a empresa proporcionará à região, sua de­
manda por mão-de-obra regional e seu impacto am­
biental. 

O nível de responsabilidade ambiental poderá ser 
conhecido por intermédio de ações PROATIVAS, 
como a existência dos estoques de insumos antipo­
luentes para inserção no processo operacional, inves-
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tünento realizado em tecnologias anti poluentes e ações 
REATIVAS que indicam o montante de obrigações 
assumidas pela empresa para recuperar áreas degra­
dadas ou poluídas, pelo pagamento de multas decor­
rentes de infrações à legislação ambiental, este último 
tipo de ação requer ações contingenciais, aumentan­
do os custos da empresa e conseqüentemente seu 
passivo ambiental. 

No Brasil a evidenciação do passivo ambiental 
das empresas nos processos de fusão, incorporação, 
venda e privatização das empresas estatais, começou 
a ser exigida com mais freqüência, principalmente àque­
las empresas consideradas potencialmente poluldo­
ras, pelo motivo de se transferir para os novos propri­
etários os bens, djreitos e obrigações, sendo neste 
último grupo o abrigo das contas do passivo, da em­
presa adquirida. 

6. APRESENTAÇÃO DO BALANÇO SOCIAL 

Como não existe uma legislação aprovada, não há 
também um modelo legal de apresentação do balanço 
social. Entretanto, encontramos diversos modelos e 
exemplos de Demonstração do Valor Adicionado, no 
Brasil a maioria das empresas o publicam em confor­
midade com o modelo proposto pelo Ibase, ONG cria­
da pelo sociólogo Betinho, que tem a finalidade de 
desenvolver e aplicar o exercício da cidadania e da 
responsabilidade social. 

Há limites quanto à forma de publicação do Balan­
ço sociaJ , já que devem ser observados alguns pres­
supostos no que conceme ao conjunto de informa­
ções a serem divulgadas, consoante adaptação de 
KROETZ (2000: p. 82), detalhada a seguir: 

• privacidade -a demonstração não deve atentar 
contra os direitos em termo de privacidade dos 
indivíduos e da instituição, ela impõe uma ne­
cessidade ética e não coercivo; 

• sigilo- não apresentar informações que são de 
caráter essencial para a empresa transforman­
do-as em vantagens competitivas; 

• subjetividade-ele deve apresentar a verdade, 
sendo vedada a publicação de informações sub­
jetivas ou elementos de caráter especulativo; 

• uniformidade - a consistência das informação 
devem ser consistentes, evitando assim erros 
de interpretação, principalmente na questão 
tempo; 

• utilidade - a informação deve ser útil para a 
gestão da empresa; 

• Econorrucidade - terá que ser observado o cus­
to x benefício da execução do balanço social e 
sua posterior publicação. 
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